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XXXII CONGRESSO NACIONAL DO CONPEDI SÃO PAULO - SP

DIREITO CIVIL CONTEMPORÂNEO I

Apresentação

O XXXII CONGRESSO NACIONAL DO CONPEDI SÃO PAULO - SP, realizado entre os
dias 26 até 28 de novembro de 2025, apresentou como temática central “Os caminhos da
internacionalização e o futuro do direito”, sediado na Universidade Presbiteriana Mackenzie,
Campus Higienópolis, São Paulo.

Na oportunidade, professores e estudantes de direito de todas as regiões do país, vieram a São
Paulo para apresentarem seus posteres, iniciando-se uma discussão sobre temas relevantes no
universo jurídico. 

O tema deste grupo DIREITO CIVIL CONTEMPORÂNEO I, contou com posteres
apresentados no segundo dia do Congresso e, nos brindou, como apresentações excelentes
sobre novos temas, bem como de temas importantes que dignificam a pesquisa no âmbito
jurídico.

A integra dos posteres constam desta publicação.  Boa leitura!

Adriana Fasolo Pilati

Horácio Monteschio



Maria Cristina Zainaghi
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A INCORPORAÇÃO DOS PRECEDENTES JUDICIAIS NO SISTEMA CIVIL
LAW BRASILEIRO: ANÁLISE DE SEUS IMPACTOS NA PRETENSÃO DE

DIMINUIR LITÍGIOS E DE SUA INFLUÊNCIA NOS ATOS DECISÓRIOS NA
PRÁTICA CÍVEL

Alessandra Aparecida Calvoso Gomes Pignatari1

Cynthia Ribeiro Avelino da Silva

¹ Orientador(a) do trabalho/resumo científico

Resumo
INTRODUÇÃO:

O ordenamento jurídico brasileiro, tradicionalmente ancorado na tradição do civil law, passou
por significativa transformação com a promulgação do Código de Processo Civil de 2015.
Este novo marco normativo introduziu de forma mais estruturada a valorização dos
precedentes judiciais, atribuindo-lhes força vinculante e exigência de observância obrigatória,
sobretudo no que tange às decisões proferidas pelos Tribunais Superiores. Essa incorporação,
inspirada em práticas do common law, objetiva conferir maior uniformidade às decisões
judiciais, aumentar a previsibilidade dos julgamentos e reduzir o número de litígios reiterados,
promovendo uma atuação judicial mais coesa e eficiente. A transição, no entanto, suscita
questionamentos quanto à sua efetividade prática e à compatibilidade com os fundamentos
clássicos do sistema jurídico brasileiro, que historicamente valoriza a lei como fonte primária
do Direito.

PROBLEMA DE PESQUISA:

A presente investigação busca responder à seguinte indagação central: de que maneira os
precedentes judiciais, dentro do contexto do civil law brasileiro, contribuem para a
diminuição das demandas repetitivas e influenciam a prática decisória dos magistrados, em
especial no âmbito da jurisdição cível?

OBJETIVO:

O objetivo principal consiste em examinar criticamente os efeitos da sistemática de
precedentes na consolidação da segurança jurídica, na promoção da uniformidade
jurisprudencial e no incremento da eficiência processual. Pretende-se, ainda, compreender os
limites e as possibilidades dessa inovação normativa frente aos desafios históricos,
institucionais e culturais do Judiciário brasileiro.

MÉTODO:
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Adota-se abordagem metodológica de natureza qualitativa, com delineamento exploratório e
fundamento bibliográfico. A pesquisa será pautada na análise crítica da legislação processual
vigente — com ênfase no CPC/2015 —, na doutrina especializada nacional e estrangeira, bem
como em julgados paradigmáticos oriundos dos Tribunais Superiores. A análise será orientada
por referenciais teóricos que dialogam com os princípios da segurança jurídica, da eficiência
processual e da integridade jurisprudencial.

RESULTADOS ESPERADOS:

Espera-se demonstrar que a sistemática de precedentes, apesar de não representar uma ruptura
com a tradição civilista, constitui um mecanismo de complementaridade normativa, que
fortalece a previsibilidade das decisões judiciais. O estudo deverá revelar os fundamentos
filosóficos e pragmáticos subjacentes à adoção desse modelo, vinculando-o à busca por maior
racionalidade, eficiência e economicidade na prestação jurisdicional.

Além disso, prevê-se que os precedentes vinculantes contribuam para a redução das demandas
repetitivas e para a estabilização da jurisprudência, embora sua efetividade esteja
condicionada à atuação coerente e responsável dos tribunais, especialmente das Cortes
Superiores. Também se almeja identificar de que forma esses precedentes impactam a
atividade jurisdicional, orientando a fundamentação das decisões, limitando a ocorrência de
julgamentos contraditórios e promovendo uma cultura de respeito à jurisprudência
consolidada. Contudo, reconhece-se que ainda há resistências institucionais e culturais,
sobretudo em instâncias inferiores, que desafiam a plena eficácia dessa sistemática.

A pesquisa, nesse sentido, pretende contribuir para o aprofundamento do debate acadêmico e
prático sobre as implicações da adoção dos precedentes judiciais no processo civil brasileiro,
avaliando sua capacidade de promover maior estabilidade nas relações jurídicas, fortalecer a
confiança no Judiciário e mitigar a sobrecarga do sistema por meio da racionalização dos
litígios.

Palavras-chave: Precedentes judiciais, litigiosidade repetitiva, segurança jurídica
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